Lei nº 1.202/71

Autoriza despesas com Material permanente. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Esta Lei autoriza o Executivo a dispender a quantia de Cr$ 74.770,50 (setenta e quatro mil, setecentos e setenta cruzeiros e cinqüenta centavos)


a) a importância de Cr$ 60.170,00 (sessenta mil, cento e setenta cruzeiros) será dispendida na aquisição de Material Permanente para os diversos departamentos da Prefeitura Municipal e , 


b) Cr$ 14.600,00 (cartorze mil e seiscentos cruzeiros) serão empregados em livros e revistas técnicos, também para os diversos departamentos, inclusive para a Biblioteca João XXIII, da Municipalidade. 


§ único – Dotações específicas comportarão a quantia mencionada neste artigo na Lei de Meios para o exercício de 1.972, fazendo parte integrante. 
 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de novembro de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

